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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : LUCIANA CAVALCANTI DE GODOY - PE025823

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - 
PE020670
DEBORA BOMFIM - SP229053
CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - 
SP415808

AGRAVADO : ROBERTA DA SILVA
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
1. O entendimento dominante desta Corte, firmado pela Segunda Seção no 
julgamento do REsp n. 1.804.965/SP, é no sentido da abusividade da exclusão 
da cobertura dos vícios construtivos no seguro habitacional, desimportando 
não ser ele vinculante.
2. A alegação de que seria descabida a inversão do ônus da prova com base no 
CDC desconecta-se da realidade dos autos, pois o acórdão recorrido 
reconhecera a existência de vícios construtivos não com base em ônus da 
prova invertido, mas com base na "Documentação e trabalho técnico que 
atestam falhas decorrentes de baixa qualidade de material e mão de obra 
utilizada na obra".
3. A orientação que prevalece atualmente na seção de direito privado desta 
Corte é a de que o CDC incide, seja na relação mantida entre mutuário e 
mutuante, dentro do SFH, seja entre segurado e seguradora, no seguro 
celebrado sob a sua égide. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 

Documento eletrônico VDA38170802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/08/2023 16:13:53
Código de Controle do Documento: 54f41585-9dd0-4542-ab9c-5a997a6baf4f



de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
1. O entendimento dominante desta Corte, firmado pela Segunda Seção no 
julgamento do REsp n. 1.804.965/SP, é no sentido da abusividade da exclusão 
da cobertura dos vícios construtivos no seguro habitacional, desimportando 
não ser ele vinculante.
2. A alegação de que seria descabida a inversão do ônus da prova com base no 
CDC desconecta-se da realidade dos autos, pois o acórdão recorrido 
reconhecera a existência de vícios construtivos não com base em ônus da 
prova invertido, mas com base na "Documentação e trabalho técnico que 
atestam falhas decorrentes de baixa qualidade de material e mão de obra 
utilizada na obra".
3. A orientação que prevalece atualmente na seção de direito privado desta 
Corte é a de que o CDC incide, seja na relação mantida entre mutuário e 
mutuante, dentro do SFH, seja entre segurado e seguradora, no seguro 
celebrado sob a sua égide. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por TRADITIO COMPANHIA DE 
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SEGUROS contra a decisão deste relator que deu provimento ao recurso especial da 

agravada e cuja ementa está assim redigida:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO CONSOANTE A SUA FUNÇÃO SOCIAL, 
A BOA-FÉ OBJETIVA, E A NATUREZA ADESIVA. 
A CLÁUSULA DAS CONDIÇÕES PARTICULARES DO 
SEGURO QUE AFASTA A COBERTURA DOS VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS AFRONTA O QUANTO DISPOSTO NO 
ART. 51, VI E §2º, DO CDC.  
1. Competência para o processo e julgamento da causa que 
se compatibiliza com a Tese firmada pelo STF no tema 
1011. Expressa manifestação da CEF no sentido da 
ausência de interesse em relação à única demandante que 
remanescera no polo ativo da presente demanda, sendo 
pois privada a apólice do seguro ora discutido (ramo 68).
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial 
acerca da alegada intempestividade do recurso de 
apelação. Incidência dos enunciados 284/STF 
e 7/STJ. Ausência da devida indicação da norma federal 
que teria sido afrontada. Impossibilidade de revisão do 
contexto fático probatório acerca da higidez dos embargos 
de declaração opostos contra a sentença.
3. Inviabilidade de reconhecimento da prescrição, estando 
o acórdão em consonância com a orientação tranquila 
desta Corte acerca da natural indeterminação do seu termo 
inicial em se tratando de vícios construtivos.
4. O seguro é erigido dentro do Sistema Financeiro 
Habitacional como garantia ao segurado e, do mesmo 
modo, ao financiador, de modo que possa desempenhar a 
sua mais clara função: garantir que o segurado 
seja ressarcido pelos riscos invalidez/morte, danos físicos 
ao imóvel financiado, e responsabilidade do construtor e 
que o credor financiante não seja surpreendido com a 
ruína do imóvel que garante o financiamento. 
5. Abusividade da cláusula das condições particulares do 
seguro habitacional que restringe direitos ou obrigações 
fundamentais inerentes à natureza do contrato. 
6. Incompatibilidade com os fins sociais do seguro 
obrigatório habitacional, voltado a coadjuvar um sistema 
pensado na aquisição da casa própria para a população, 
notadamente de baixa renda, que os principais vícios que 
acometam o bem objeto de garantia do financiamento não 
estejam por ele cobertos.
7. Entendimento pacificado pela Colenda 2ª Seção no 
julgamento do REsp 1.804.965/SP.
8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

Nas razões do agravo, a parte agravante alega, em síntese: a) que o 
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precedente firmado pela Segunda Seção no REsp n. 1.804.965/SP não é vinculante; b) 

inaplicabilidade do CDC e impossibilidade de inversão do ônus da prova, sendo absurda 

a aplicação da lei consumerista (fl. 1.444).

Houve contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

As razões vertidas no agravo interno não alteram a convicção deste relator 

acerca do conhecimento e do provimento do recurso especial.

O argumento de que o precedente firmado na Segunda Seção não seria 

vinculante em absolutamente nada altera a realidade de que a orientação sagrou-se 

vencedora no órgão julgador responsável pela equalização da jurisprudência dos órgãos 

fracionários integrantes, sendo a expressão da sua orientação sobre o tema.

Por outro lado, ao contrário do que o recorrente alega, absurda não é a 

aplicação do CDC na relação contratual ora analisada, mas a sujeição dos segurados a 

bens de péssimas qualidades e a negativa de cobertura do correspondente seguro 

habitacional.

A aplicação do CDC na relação jurídica material ora analisada já fora 

reconhecida inclusive em recursos repetitivos:
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TAXA 
REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA 
COM O AGENTE FINANCEIRO OU POR 
SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA 
CASADA CONFIGURADA.
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC:
1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a 
partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa 
Referencial (TR) como índice de correção monetária do 
saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado 
antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da 
TR, desde que haja previsão contratual de correção 
monetária pela taxa básica de remuneração dos depósitos 
em poupança, sem nenhum outro índice específico.
1.2. É necessária a contratação do seguro habitacional, no 
âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o 
mutuário contrate o referido seguro diretamente com o 
agente financeiro, ou por seguradora indicada por este, 
exigência esta que configura "venda casada", vedada pelo 
art. 39, inciso I, do CDC.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, 
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provido.
(REsp 969.129/MG, rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, 
DJe 15/12/2009.)

E mais recentemente:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. QUESTÕES JURÍDICAS RELATIVAS À 
PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. CONTRATO DE SEGURO. 
CLÁUSULA QUE EXCLUI A COBERTURA DE 
DANOS CAUSADOS POR VÍCIO INTERNO DE 
CONSTRUÇÃO. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de ser 
inviável a análise de questão jurídica a respeito da qual se 
operou a coisa julgada, ainda que se trate de questão de 
ordem pública, ante a ocorrência da preclusão.
2. Nenhuma das situações excepcionais que afastariam a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor foi 
reconhecida nos autos, o que rechaça a pretensão de 
esquivar-se da incidência da referida legislação. 3. As 
questões jurídicas relativas à prova não foram discutidas no 
acórdão estadual, faltando, por conseguinte, o necessário 
prequestionamento, a impedir o conhecimento das matérias 
por esta Corte Superior, nos termos dos enunciados 
sumulares n. 282 e 356/STF.
4. A Terceira Turma desta Casa, com base na função social 
do contrato e na boa-fé objetiva, firmou recente orientação 
no sentido de que é abusiva a cláusula contratual que limita 
a responsabilidade pelos vícios de construção, porquanto 
inerentes à natureza do contrato.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1819467/SP, rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020.)

Por outro lado, a alegação de que seria descabida a inversão do ônus da 

prova com base no CDC é desconexa com a realidade dos autos, pois o acórdão recorrido 

reconhecera a existência de vícios construtivos não com base em ônus da prova invertido, 

senão com base na "Documentação e trabalho técnico que atestam falhas decorrentes de 

baixa qualidade de material e mão de obra utilizada na obra". 

A parte pode não concordar, mas o entendimento majoritário desta Corte é 

orientado pelo precedente firmado quando do julgamento do REsp 1.804.965/SP:
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚM. 211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SFH. 
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ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO (VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ 
OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 
11/03/2011, de que foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 12/07/2018 e concluso ao gabinete 
em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes 
de sinistros relacionados a vícios estruturais de construção 
estão acobertados pelo seguro habitacional obrigatório, 
vinculado a crédito imobiliário concedido para aquisição 
de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 
indicados como violados impede o conhecimento do 
recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e suficientemente fundamentado o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, 
o risco coberto é previamente delimitado e, por 
conseguinte, limitada é também a obrigação da seguradora 
de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode 
perder de vista a própria causa do contrato de seguro, que 
é a garantia do interesse legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas 
declarações prestadas, a fim de possibilitar a correta 
avaliação do risco pelo segurador, a boa-fé objetiva impõe 
ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, dentre 
outros, de dar informações claras e objetivas sobre o 
contrato, para permitir que o segurado compreenda, com 
exatidão, o verdadeiro alcance da garantia contratada, e, 
nas fases de execução e pós-contratual, o dever de evitar 
subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade 
com relação aos riscos previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior 
importância quando se trata de um contrato de adesão - 
como, em regra, são os contratos de seguro -, pois se trata 
de circunstância que, por si só, torna vulnerável a posição 
do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do 
contrato, um padrão mínimo de qualidade do 
consentimento do segurado, implica o reconhecimento da 
abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, 
enquanto parte vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha 
conformação diferenciada, uma vez que integra a política 
nacional de habitação, destinada a facilitar a aquisição da 
casa própria, especialmente pelas classes de menor renda 
da população, tratando-se, pois, de contrato obrigatório 
que visa à proteção da família e à salvaguarda do imóvel 
que garante o respectivo financiamento imobiliário, 
resguardando, assim, os recursos públicos direcionados à 
manutenção do sistema.
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10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, 
contextualizada pela função socioeconômica que 
desempenha o contrato de seguro habitacional obrigatório 
vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de 
cobertura, no tocante aos riscos indicados, deve ser 
compreendida como a exclusão da responsabilidade da 
seguradora com relação aos riscos que resultem de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste 
natural e esperado do bem, tendo como baliza a 
expectativa de vida útil do imóvel, porque configuram a 
atuação de forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si 
mesmos, a atuação de forças anormais sobre a edificação, 
na medida em que, se é fragilizado o seu alicerce, qualquer 
esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado acaso 
a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de 
vista das suas consequências, porque apto a ocasionar 
danos não esperados na situação de normalidade de 
fruição do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido. (REsp 1804965/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
27/05/2020, DJe 01/06/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto às partes que a oposição de incidentes manifestamente 

improcedentes e protelatórios dará azo à aplicação das penalidades legalmente previstas.

É como penso. É como voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO 
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:
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
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DEBORA BOMFIM - SP229053
CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO - SP415808

AGRAVADO : ROBERTA DA SILVA
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA - SP279986

JULIANO KELLER DO VALLE - SP302568
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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